
-Governo estuda saída para a dívida pública 
Acabar com os efeitos inflacio-

nários da dívida pública. Este é o 
principal objetivo da estratégia 
de ação econômica que está sen-
do montada pelo ministro da Fa-
zenda, Eliseu Resende. "Todos os 
pontos que estudamos partem 
desse princípio", informou im-
portante membro de sua equipe. 
Apesar de ser importante, a en-
trada em vigor da reforma fiscal 
não determina o timing para que 
a inflação comece a cair. 

Ao final de 1992, a dívida pú-
blica (inclui Tesouro Nacional, 
Banco Central, estados, municí-
pios e empresas estatais) brasilei-
ra era de quase 150 bilhões de 
dólares, conforme dados do Ban-
co Central. O principal problema 
está na dívida interna (total de 
134 bilhões de dólares), que tem 
parcela de 20 bilhões ele dólares 
sendo "girada" a curto prazo (30 
dias), conforme estimativa da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV). 

O principal problema para bai-
xar a inflação é desmontar o que-
bra-cabeça de pagamento dessa 
parcela do débito. Para girá-la, o 
Governo coloca no mercado títu-
los com juros altos para pagar 
títulos que já tinham juros altos, 
pois só assim são mais atraentes 
do que o ouro, dólar ou consumo. 
A dívida interna representa o to-
tal dos débitos assumidos pelo 
Governo junto às pessoas físicas e 
jurídicas residentes no Brasil. 

Opções — Existem vários ins-
trumentos à mão de Eliseu Re-
sende para desencadear esse pro- 

cesso de desmontagem. Um deles 
é defendido por economistas da 
FGV e pelo deputado federal 
Delfim Netto (PDS-SP), ex-minis-
ro da Fazenda: rápido processo 
e privatização, que renderia jus- 

.Z.--tamente a maior parcela desses 
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,,20 bilhões de dólares. 
L.:0 Este princípio de solução agra- 
<da ao ex-ministro da Fazenda, 
. rdeputado federal Roberto Cam- 
,pos (PDS-RJ). Para ele é "fecha- 
Wo o caminho de solução fiscal 

para o problema da dívida. A pri-
vatização, além de colaborar de-
cisivamente para desmobilizar a 
dívida de curto prazo, reduziria o 
tamanho do setor público". A ve-
locidade do processo de privati-
zação, caso seja adotada essa so-
lução, seria adequada à sua me-
lhor "posição" para contribuir no 
combate à inflação. 

A maior parte de toda as dívida 
pública — 46,97 por cento —
está nas mãos das empresas esta-
tais. São 70 bilhões de dólares em 
débitos das empresas estatais, 
com aval do Tesouro Nacional. 
São exemplos o débito da Eletro-
brás com as empreiteiras — 600 
milhões de dólares — ou do De-
partamento Nacional de Estradas 
e Rodagem (DNER) e da "faleci-
da" Portobrás com esses mesmos 
credores, 900 milhões de dólares. 

Título — Quinta-feira, Eliseu 
Resende conversou com Luiz 
Roberto Ponte (PMDB-RS), so-
bre dois assuntos. Um deles en-
volve possível título do Tesouro 
Nacional para alongar prazos das 

dívidas de estatais, com regras 
muito específicas. Outro, reforma 
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tiN —; Os títulos seriam usados para 
Ltyagamento de impostos futuros 

evidos pelos credores partícula- 
es. Há no próprio Ministério da 

l'4'atenda, aqueles que afirmam 
ão passar isso, de lobby das em- 
reiteiras, com as quais Ponte e 
esende teriam laços estreitos. 

r.) Se a criação do título for apro-
ada, deverá ser levada ao Con-
resso Nacional através de proje-

io de lei. Lá os P arlamentares seriam como discutir se suas re- 
as lesam ou não o patrimônio 

público; "se beneficiam ou não o 
setor que bancou fartamente a 
campanha do ex-diretor do 
DNER ao governo mineiro na 
década de 80", diz o técnico fa-
zendário, com "ponta" de ira. 

Prazo — Outra hipótese são 
títulos lastreados em ações de 
empresas estatais. Ele seria colo-
cado "goela abaixo" dos fundos 
de pensão e instituições financei-
ras que têm parte de suas cartei-
ras determinadas pelo Governo. 
O prazo seria de uma década, 
com juros de 12 por cento ao ano. 

Outra fonte de recursos seriam 
as reservas do Banco Central, es-
timadas em 20 bilhões de dólares. 
O patamar é confortável e dez 
por cento desse total "tentam" 
técnicos do Governo. Economis-
tas da Fundação Getúlio Vargas 
entendem que uma parcela delas 
deve ser usada para reduzir a 
dívida interna de curto prazo. 


